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CARGO – PROFESSOR DO ENSINO BÁSICO, TÉCNICO E TECNOLÓGICO 

 
ÁREA DE ATUAÇÃO/CONHECIMENTO: 

PEDAGOGIA - ESPECIALIZAÇÃO EM ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

 
PONTOS  

 
PONTO 1 

Relação entre família e escola: ações colaborativas na Educação inclusiva. 
 
PONTO 2 

O desenvolvimento humano e a Educação Especial: o processo de ensino-aprendizagem na perspectiva inclusiva. 
 
PONTO 3 

Práticas pedagógicas: estratégias de alfabetização e letramento na educação inclusiva. 
 
PONTO 4 

O Atendimento Educacional Especializado: o Ensino colaborativo e o planejamento docente em perspectiva 
inclusiva. 
 
PONTO 5 

O currículo das diferenças: pensando as culturas, as práticas e as políticas de inclusão no contexto escolar. 
 
PONTO 6 

O Planejamento Educacional Individualizado e o Desenho Universal para a Aprendizagem em contexto do ensino 
comum: as práticas colaborativas em ação. 
 
PONTO 7 

Práticas pedagógicas colaborativas: culturas e políticas de inclusão na escola. 
 
PONTO 8 

Avaliação inclusiva e o Ensino colaborativo. 
 
PONTO 9 

O uso de tecnologias assistivas e recursos acessibilidade no contexto escolar: o processo de ensino aprendizagem. 

 
PONTO 10 

A Formação docente no contexto da Educação Especial em perspectiva inclusiva. 
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ÁREA DE ATUAÇÃO/CONHECIMENTO: 
PEDAGOGIA – EDUCAÇÃO INFANTIL 

 
PONTOS 

 
 
PONTO 1 

As interações e a brincadeira como eixos norteadores das práticas pedagógicas na Educação Infantil. 
 
PONTO 2 

Inclusão na Educação Infantil. 
 
PONTO 3 

O trabalho com as múltiplas linguagens como eixo norteador das práticas educativas na Educação Infantil. 
 
PONTO 4 

Oralidade, literatura, leitura e escrita no cotidiano da Educação Infantil. 
 
PONTO 5 

Relações étnico-raciais na Educação Infantil. 
 
PONTO 6 

Movimento e criação no cotidiano da Educação Infantil. 
 
PONTO 7 

O conhecimento sobre a natureza e a sociedade no cotidiano da Educação Infantil. 
 
PONTO 8 

Metodologias de trabalho na Educação Infantil: organização e promoção dos processos das crianças de conhecer 
e expressar o mundo. 
 
PONTO 9 

Organização dos tempos e espaços no cotidiano da Educação Infantil. 
 
PONTO 10 

Instrumentos do trabalho pedagógico: planejamento, registro, documentação pedagógica e avaliação na Educação 
Infantil. 
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